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aumnone - 94.374 - IRPJ - EXS: DE 1984 a 1987.

Recorrente - TRANSPORTADORA DINVER LTDA

Recordfá: - DRF em SANTOS - SP

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - INEXISTEN-
CIA DE ESCRITURAÇÃO , INEXISTENCIA DE DO-
CUMENTAÇÃO - O contribuinte sujeito a tri
butaçao com base no lucro real, que 	 nã1c5"
mantiver escrituração na forma das	 leis

. comerciais e fiscais, esta sujeito ao
arbitramento do lucro, não sendo suficien
te para evitar o arbitramento a simple?
alegação de que parte do prédio desabou
e destruiu a documentação respectiva.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por TRANSPORTADORA DINVER LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Canse
lho de Contr buintes, por unanimidade de votos, em negar proviment-

JAao recurso.4

,
Sal das Sess7-	 "F), em 10 41) lho de 1989.

.

AN NIO 15A SILVA	 RAL	 - "' 'ENTE

1-C).h-‘ 1	

r...- E RELATOR

VISTO EM	 LUIZ D AL BAR	 BEZER PI O - PROCURADOR

SESSÃO DE 1 3JUL1989	 FAZENDA MACIO

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Co
ros: AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, Lõk1(
BEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO, FRANCISCO XAVIER 2: SILVA GUIMARÃE
JANUÁRIO PINTO e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.

LM/
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RECURSO N9 94.374

ACÓRDÃO N9 103-09.267

RECORRENTE: TRANSPORTADORA DINVER LTDA.

RELATÓRIO 

TRANSPORTADORA DINVER LTDA., empresa com sede em

Santos, Estado de São Paulo, inscrita no C.G.0 sob o número

48.615.561/0001-29, não se conformando com a decisão de fls. 36,

recorre a este Conselho, para ver reformado o julgamento singu-

lar.

O presente feito teve lugar com a impugnação 	 ao .

lançamento de fls. 02, resultante de arbitramento de lucros com-

preendendo os exercícios de 1984 a 1987, com fundamento no art.

399, inciso I, combinado com os arts. 157, 165 e 400, todos 	 do

RIR/80.

Alegou a autuada que a ação fiscal se deu em seu

estabelecimento do dia 05.07.88, sendo que em março desse mesmo

ano fora vitimada por uma tragédia caracterilada pelo desabamen-

to da parte superior do prédio onde funcionava sua sede social.

Essa catástrofe, além do mal maior de ter soterrado duas pessoas

e que resultou em óbito, destruiu ainda parte do escritório loca_
lizado no pavimento superior, onde se localizava o almoxarifado,

arquivo e parte do Departamento Contábil.

Acrescentou: "Como perda material, constatou a fir

ma ter perdido seu almOxarifado,ondecontinhaem estoque-papéis im~

sos e materiais para escritório e expediente, vias desconhecimen

tos de transportes rodoviários de carga, cópias de faturas/dupli

catas, cópias de telex, Livros Fiscaií, Diários, Fichas de Ra-

zão, Ativo, Estoque, bem como todos os documentos contábeií des-

de sua fundação atê o ano de 1986. Alguns documentos de 1987, já

conferidos e liberados pelo Departamento de Contabilidaae foram

tambdm fulminados."

Ao fls. 2,4 foi inserida informação fiscal na qual

i

se disse que a empresa foi instada a ' apresen ar documentação fis
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cal e não apresentou, alegando existência de desabamento.

As fls.18 a empresa anexou complemento ã !impugna-

ção na qual alegou ter o fiscal autuante " interpretado fria e

inadequadamente a letra da lei. O arbitramento só deverá ser apli
cado quando houver desclassificação da escrita ou quando por moti_
vos diversos torne a escrituração imprestável. No seu caso, a

tragédia que se abate 4 sobre a empresa trouxe como conseqüência a
destruição da documentação comprobatória.

Outra informação fiscal foi elaborada (fls.29/30),

ressaltando o informante que a empresa não cumpriu o disposto no

art.165, § 19, do RIR180, já que a publicação do evento em jornal

e comunicação a Repartição fiscal sobre a destruição dos documen-
to não foi levado a efeito pela autuada. Citou, igualmente, vá-

rios julgados do Conselho de Contribuintes nos quais se diz ser

cablvel . o arbitramento quando se declara, sem que a empresa tenha

meios de comprovar o que está na declaração de rendimentos.

O julgador de primeira instância ponderou inicial-

mente que a escrituração de uma empresa é, em primeiro lugar, exi_
gência da lei, conforme se acha no art. 157 do RIR/80. Os regis-

tros contábeis devem ser lastreados em documentação hábil, confor_
• me determinam os arts.165 e 174, § 19, do RIR/80. A lei autoriza

a autoridade fiscal a arbitrar o lucro da pessoa jurídica quando

esta, estando sujeita ao pagamento do imposto com base no . lucro

real, não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e

fiscais (art.399, I, do RIR/80). E acrescentou:

, "Considerando que, quando por motivo de força maior
uma empresa tem seus livros fiscais e contábeis,
assim como todos os documentos que respaldam, da
nificados ou destruídos, deve comunicar o fatoderi
tro de 48 (quarenta e oito) horas, ao órgãoicomp-e
tente do registro do Comércio (Dec.lei 486/69, ar
tigo 10);

Considerando o teor da declaração prestada ã épo-
ca do evento pela Sr.Milton Veneziani (diretor) ã

j:
imprensa. local "...que as instalas da' empresa
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nada sofreram..." (fisal);

Considerando ainda, o declarado pelo Sr. Milton Ve
neziani, no item 3, do Boletim de Ocorrência nV
580/88 do Primeiro Distrito Policial de Santos;

(... que apesar dos esforços despendidos não foi
possível salvar nenhum documento Misturado ao entu

e em sua impugnação (item 5, fls.19) diz
que a quase totalidade dos documentos fis-
-cais e contábeis foram destruidos...";

Considerando que as discrepâncias nas declarações
lhes retira a confiabilidade do perecimento 	 dos

. documentos e que não foi juntada prova individã
vel, para comprovar plena, objetiva e inquestiona-
velmente a destruição dos documentos..."

O Delegado da Receita Federal adotou esta _exposi-

ção dos fundamentos táticos e jurídicos e,negou acolhida à impui

nação em decisão assim ementadas:

"Quando por motivo de caso fortuito, uma empresa
tem toda sua documentação destruída, deve compro
var plena, objetiva e inquestionavelmente o pereci
mento."

O recurso voluntário da autuada foi embasado nos

seguintes argumentos, que se resume:

a) quando o art. 10 da do Decreto-lei n9 486/69 de

terminou a comunicação da destruição da documentação ao Registro

de Comércio, tencionou se tornasse público um fato ocorrido.Ora,

o desabamento em questão foi amplamente divulgado pela imprensa;

b) o item 7 da impugnação no sentido de que a em-

presa estava realizando um levantamento para apuração dos	 do

cumentos perdidos seria '.ma atenuante;

c) quanto ás discrepâncias nas declarações prest

das, na ocasião, e veiculadas pela imprensa, o julgador não

terpretou comi) devia o que foi objeto do noticiário, naquela

alão; de resto, certas declarações feitas pelo diretor foram

vades a efeito pAra impedir o sensacionalismo;xt
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d) não prestou atenção o julgador singular que o

boletim de ocorrência assinalou que "a quase totalidade dos do

cumentos fiscais ' e contábeis foram destruidos..."

e) a empresa contratou a reestruturação de sua con

tabilidade e, ji agora, cerca de 70% da contabilidade já se en-

contra à disposição do Fisco para conferência;

f) sendo fiel cumpridora de seus deveres, não é

justo ser penalizada com o arbitramento. Além disso, não concor-

reu para o que aconteceu, sendo vítima da fatalidade.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL, Relator:

O recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão

recorrida se deu em 31,03.89 (AR de fls.38), enquanto a protoco-

lização do presente ocorreu em 02.05.89 (doc. de fls.39).

Quanto ao mérito, a matéria se relaciona com arbi-

tramento do lucro calcado no art.399, inciso I, do RIR/80, o

qual determina o seguinte:

"Art.399 - A autoridade tributária arbitrará o lu-
cro da pessoa jurídica, inclusive da empresa indi-
vidual equiparada, que servirá de base de cálculo
do imposto quando:

I - o contribuinte sujeiro à tributação com base
no lucro real não mantiver escrituração na forma
das leis comerciais e fiscais, ou deixar de ela-
borar as demonstrações financeiras de que trata o
art.172."

O dispositivo é explícito, ao dizer que caberá •

arbitramento quando o contribuinte não mantiver escrituração n

forma das leis comerciais fiscaisfiscais e deixar de elaborar as dr-

monstrações financeiras,
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No caso em julgamento, quando a fiscalização ini-

ciou seus trabalhos na empresa e a intimou a presentar a escritu-

ração e documentação, realmente foi verificado que a pessoa jurí-

dica não possuía condições de comprovar o que declarara e nem se-

quer possuía escrituração.

O argumento de que ocorreu desabamento, prejudican-

do-a fazendo com que a documentação desaparecessernito aproveita

para o caso, pois o arbitramento não é punição e a questão não es

ti em saber se a pessoa jurídica foi ou não culpada pelo desapare

cimento da escrituração e dos comprovantes.

O Direito tributário adotou a teoria objetiva da

responsabilidade, de tal sorte que, no caso, importa o fato real-

mente ocorrido. A verdade é que a empresa estava sujeita a decla-

ração com base no lucro real e, portanto, deveria manter a escri-

turação em ordem, de acordo com as leis fiscais e_comerciais, bem

como a documentação comprobatória.

A empresa tentou levar a discussão para o campo do

caso fortuito ou de força maior, mas sua argumentação não procede,

por duas razões principais:

a) em primeiro lugar, a hipótese de caso fortuito

ou força maior esti relacionada com as conseqüências da 	 inexe-

cução das obrigações de direito privado, de tal sorte que preten-

der-se aplicar esta regra ao direito público é duvidoso, sobretu-

do no campo das infrações, onde, conforme acima acentuado, predo

mina a doutrina conhecida como teoria objetiva, onde a inexist;

cie: de culpa não exclui a infração;

b) ainda que se queira trazer para o julgamento

doutrina do caso fortuito ou da força maior, cumpre não per&

vista o disposto no parágrafo único do art.1058 do Código

segundo o qual:
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"O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no
fato necessãrio, cujos efeitos não era possível e-
vitar, ou impedir.'

Ora, um desabamento de prédio não se enquadra como

caso fortuito ou de força maior, a não ser que se faça prova dis-

to, pois o desabamento, por principio, é devido a causas naturais

e que são previsíveis e, por isso mesmo, podem ser evitadas.

Por todo o exposto e por tudo o mais que do proces-

so consta, voto no sentido de se negar provimento ao recurso.

Bras lia (DF), em 10 de julho de 1989.

á

ID DA SILVA CABRAL - RELATOR.

LRC/
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